[image: image1.png]


 SOS PRISÕES


Ex.mo. Senhor
Provedor de Justiça
Lisboa, 25-01-2010

N.Refª n.º 13/apd/10

Assunto: mais um espancamento na prisão do Linhó

A ACED agradece a rapidez e a diligência da informação recebida sobre o espancamento a Nuno Braço Forte (que por engano nomeámos Bruno). Foi interessante a oportunidade de ter alguém da Provedoria presente e de poder verificar in loco e em tempo o que poderá ter acontecido. Isso teve a vantagem de ter dado ao preso alguns argumentos para negociar com as autoridades da cadeia contrapartidas para não denunciar a situação, o que não ocorreria caso a pessoa confirmasse a informação da ACED – essa informação corresponde, apesar disso, à verdade. 

Não sabemos se a Provedoria de Justiça está interessada em aprofundar a situação. Este seria um bom caso para procurar saber como é possível, nas barbas dos supervisores – por assim dizer – passarem-se coisas como as que relatámos sem que a pessoa encarregue da auditoria, mesmo se vigilante, dê conta disso.

É claro que a ACED não está lá dentro para ver e verificar. O inverso é o correcto. A ACED tem, porém, a vantagem de ser compreensiva para com a situação dos reclusos de um modo que é difícil ser para outras entidades, como a Provedoria. E por isso podemos afiançar a nossa certeza de que a informação avançada é correcta. A Provedoria, por sua vez, pode ter acesso a mais informação e ao espaço da cadeia. Tem essa capacidade por via da lei, claro, mas também graças à posição que não pode ser a da ACED. E por isso lhe pode escapar o que se passa na sua própria presença.
Dadas as melhorias dos registos obrigatórios para controlar o funcionamento das prisões, será possível teoricamente descobrir a verdade neste caso. Já que, dadas as circunstâncias, a vítima terá passado pela enfermaria com alguma probabilidade e os seus movimentos entre a ala de segurança e a ala de onde foi retirado e para onde regressou deverão estar registados pelos registos das câmaras de vigilância. Sabendo por onde passou e como passou, só uma das histórias se poderá manter de pé.
O caso em si tem pouca importância. O preso chegou a acordo e não quer levantar problemas, na esperança das compensações, pois acredita mais nisso do que nas consequências das queixas que possa fazer.
O mais importante seria poder a Provedoria confirmar por si como o preso (a maioria dos presos pensará da mesma maneira) pode preferir negociar com os seus agressores do que confiar uma denúncia a autoridades de supervisão. E, assim sendo, poder passar a uma fase de avaliação do que se pode vir a fazer para inverter a situação, isto é, para que os presos passem a estar em tais condições que prefiram queixar-se do que negociar com os seus abusadores. 

A Direcção

